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SEARLE INTERPRETANDO AUSTIN: A RETÓRICA DO “MEDO DA
MORTE” NOS ESTUDOS DA LINGUAGEM1
Claudiana Nogueira de ALENCAR
RESUMO: Neste trabalho, decidi estudar a estrutura retórica dos discursos teóricos
sobre a linguagem para refletir sobre a prática discursiva na produção do conheci-
mento lingüístico. Através uma perspectiva teórica integracionista (Harris, 1981, 1998),
cuja concepção de linguagem, de inspiração wittgensteiniana, permite questionar os
mitos da lingüística e valorizar as ações integralizadoras na situação comunicacional,
delimitei como objeto a tradicional interpretação da teoria dos atos de fala de J.
Austin pelo filósofo J. Searle, através da análise da estrutura retórica da obra Speech
Acts- An Essay in the Philosophy of Language (1969). Partindo da idéia de que a
reformulação teórica de Austin por Searle, sua aceitação e repercussões na lingüísti-
ca e na filosofia são frutos do mito da linguagem, percebi que as concepções tradici-
onais do discurso cientificista e positivista, bem como a sua retórica da formalização,
configuram-se numa ordem do discurso específica aos estudos da linguagem que de-
nomino medo da morte. Desse modo, elaborei, através do estudo da retórica de
Searle interpretando Austin, uma proposta de análise retórica através de uma aborda-
gem crítico-discursiva (Fairclough, 2001) condizente com o programa integracionista,
que inclui em seus objetivos uma tomada de consciência do caráter integral de nossas
ações como lingüistas e acadêmicos, originadas da natureza política, interativa e so-
cial de nossa experiência lingüística.
ABSTRACT: In this work I decided to study the rhetorical structure of theoretical
studies of language, aiming to reflect upon the discursive practice involved in the
production of linguistic knowledge. Based on an integrationist theoretical perspective
(Harris, 1981,1998) centred on  a concept of language inspired on Wittgenstein which
enables us to question the founding myths of linguistics as well as to emphasise the
actions of integration in communication, I have chosen as an object of research the
traditional interpretation of J. Austin’s theory of  speech acts carried out by the
1
 Texto resultante da Tese de Doutorado, apresentada ao Curso de Lingüística do Instituto de Estudos
da Linguagem, Unicamp, no dia 21 de dezembro de 2005, sob a orientação do Prof. Dr. Kanavillil
Rajagopalan.
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philosopher J. Searle, through the analysis of the rhetorical structure of the text “Speech
Acts – An Essay in the Philosophy of Language”(1969).  Starting from the idea that
the theoretical reformulation of Austin done by Searle together with its acceptance
and resulting repercussions on linguistics and philosophy are the result of language
myth, I concluded that the traditional conceptions of the cientificist and positivist
discourse as well as its formal rhetoric configure an order of discourse which is specific
to the studies of language which, in this work, I call ‘fear of death’. Thus I elaborated,
by studying the rhetoric Searle used when interpreting Austin, a proposal of rhetorical
analysis by a critical-discursive approach (Fairclough, 2001) which is in line with the
integrationist program which includes amongst its objectives a conscious realisation
of the integral character of our actions as linguists and academics, originating in the
political, interactive and social natures of our linguistic experience.
1. INTRODUÇÃO
Conforme Rajagopalan (1996), a filosofia de J. Austin, como a conhecemos e
como tem sido amplamente aproveitada na lingüística, é fruto de um trabalho de re-
leitura feita pelo filósofo norte-americano John Searle, considerado como o herdeiro
intelectual legítimo do mestre inglês. É interessante notar que, não obstante Austin, um
dos maiores expoentes do grupo de filósofos lingüistas da Escola de Oxford, tenha
lançado duras críticas ao positivismo lógico, registradas em sua obra Sense and Sensibilia
(Austin 1962), tenha sofrido por Searle uma verdadeira formalização higienizante.
Como o conceito de ato de fala, elaborado pelo filósofo J. Austin, está presente
nas reflexões de lingüistas das mais diversas áreas, procurei efetuar minha análise do
texto Speech Acts: An Essay in the Philosophy of Language de John Searle (1969), a
partir da concepção crítica do discurso que considera o evento discursivo como um
pedaço de texto, uma instância de prática discursiva e uma instância de prática social
(Fairclough, 1992), para investigar as configurações da ordem do discurso subjacentes
às práticas de produção do saber lingüístico. Assim, pretendo promover uma reflexão
sobre a possibilidade de mudança de tais práticas para uma efetiva mudança social.
A partir do conceito tridimensional de discurso aqui adotado, o discurso de Searle
sobre os atos de fala é, pois, considerado como simultaneamente um texto, um exem-
plo de prática discursiva dos teóricos da linguagem, que por sua vez se constitui tam-
bém num exemplo da própria prática social desses teóricos.
2. A CONSTRUÇÃO DE SENTIDOS PARA O ATO DE FALA
Em termos da produção, uma perspectiva intertextual acentua a historicidade dos
textos: a maneira como eles sempre constituem acréscimos às ‘cadeias de comunicação
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verbal’ existentes, consistindo em textos prévios aos quais respondem (Fairclough,
2001: 114). Para percebermos a historicidade da obra Speech Acts- An Essay in the
Philosophy of Language (doravante, S.A.), inicio minha análise com uma seqüência
textual, na qual Searle introduz o termo “atos de fala” (Searle, 1981: 11) sem efetivar
nenhuma referência a Austin, afirmando que as razões para a escolha dos atos de fala
como forma de estudar os problemas da filosofia da linguagem aparecerão em seguida.
A justificação para tal estudo aparece na seção 1.4. Por que estudar os atos de fala?, na
qual ainda nenhuma referência é feita ao criador da teoria. Vejamos2 :
1- (S.A)... Não há nada de circular neste procedimento, pois estamos a utilizar a hipótese da
linguagem compreendida como comportamento intencional regido por regras para explicar a
possibilidade das caracterizações lingüísticas e não para fornecer-lhe provas. A forma que esta
hipótese tomar é a de que, falar uma língua é executar actos de fala, actos como; fazer afirmações,
dar ordens, fazer perguntas, fazer promessas, etc., e, num domínio mais abstracto, actos como;
referir e predicar; em segundo lugar, estes actos são, em geral, possíveis graças a certas regras
para o uso de elementos lingüísticos e é em conformidade com elas que eles se realizam (grifo
meu) (Searle, 1981: 26).
A omissão de uma citação a Austin talvez se deva ao caráter inusitado da hipótese
levantada por Searle no seguimento das idéias de Austin [falar uma língua é adoptar
uma forma de comportamento regida por regras]. Esta hipótese que Searle assumirá de
que falar é forma de comportamento que, sendo regida por regras, tem traços formais
susceptíveis de um estudo independente (cf. Searle, 1969: 27), não foi cogitada por
Austin, em sua obra. Como Wittgenstein, para quem o critério decisivo para a determi-
nação do sentido torna-se “o próprio uso das palavras, seu aparecimento nos diferentes
jogos de linguagem, que são a expressão de diferentes formas de vida” (Oliveira, 1996:
149), a visão de Austin é “sempre orientada pela consideração da linguagem a partir de
seu uso, ou seja, da linguagem como forma de ação” (Marcondes de Souza, 1990: 11).
Austin confronta o arcabouço teórico erguido pelas teorias tradicionais da filosofia da
linguagem, a saber: os positivistas e os atomistas lógicos. Ao criticar a concepção filo-
sófica da linguagem pela qual a linguagem tem uma natureza essencialmente descriti-
va, ele inicia a primeira conferência de How to do things with words questionando a
crença filosófica no caráter primordialmente designativo da linguagem e na centralidade
das sentenças declarativas assumida por esta tradicional concepção de linguagem. Austin
diz que por mais tempo que o necessário, os filósofos acreditaram que o papel de uma
declaração era tão-somente o de “descrever” um estado de coisas, ou declarar um
fato, o que deveria fazer de modo verdadeiro ou falso (Austin, 1962/1990: 21).
Após modificar, em sua representação do discurso austiniano, as formas textuais
pelas quais Austin constrói uma teoria de linguagem voltada para a práxis comunicati-
2
 Todas as traduções de S.A utilizadas neste trabalho foram retiradas da obra traduzida Os Actos de
Fala - Um Ensaio de Filosofia da Linguagem, Coimbra: Livraria Almedina,1981. A tradução foi coordena-
da por Carlos Vogt.
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va e rompe com o discurso dos filósofos formalistas do atomismo e do positivismo
lógico, Searle apresenta sua própria concepção de ato de fala, nos moldes de tradição
clássica da filosofia analítica, ao inscrever em seu discurso o vocabulário próprio do
discurso dos formalistas. É o que observamos no uso dos termos: referir, predicar,
proposição, etc. Ao inserir, na concepção de atos de fala, os atos proposicionais (referir
e predicar), Searle retoma a preocupação da linguagem (aqui na forma de proposição)
com a representação do mundo, uma preocupação própria da análise clássica da filoso-
fia analítica. Ele diz:
2- (S.A): Vamos dar um nome a estes diferentes actos, sob o título geral de actos de fala:
a) enunciar palavras (morfemas, frases) = executar actos de enunciação;
b)referir e predicar = executar actos proposicionais;
c)afirmar, perguntar, ordenar, prometer, etc. = executar actos ilocucionais (Searle 1981: 35).
Formalizando a concepção de atos de fala, Searle reescreve em S.A. a categoria
da lógica formal usada pelos filósofos formalistas da analítica: a proposição - cuja
expressão é um ato proposicional e independente da práxis lingüística, tão importante
para o discurso de ruptura dos filósofos lingüistas:
3- (S.A):Cada vez que dois actos ilocucionais contêm a mesma referência e a mesma predicação,
e se a significação da expressão referencial é a mesma nos dois casos, diremos que é a mesma
proposição que é expressa (Searle, 1981: 42).
Desse modo, a concepção de ato de fala que nasceu no discurso de Austin como
uma ruptura e como uma resposta ao discurso da tradição formalista da filosofia analí-
tica é deslocada no discurso de John Searle, que formalizou tal concepção de modo a
reintegrá-la ao reducionismo e formalismo da tradição analítica. Essa relação dialógica
em S.A desloca o sentido pragmático-perfomativo de atos de fala para o sentido lógico-
formalista predominante.
Enfrentando a noção de significação como uso, que representa apenas um slogan,
Searle procura destruir o discurso dos filósofos lingüistas, representados principal-
mente por Austin, e com ele a concepção perfomativo-pragmática dos atos de fala,
como lemos no texto abaixo:
4- (S.A): O que estamos a tentar provar é só que a afirmação geral de Austin – não há nenhuma
modificação sem aberração – é falsa, que as outras variantes da mesma falácia de asserção –
tal como a de Ryle – são igualmente falsas, e que a teoria geral dos actos de fala, que propomos,
é mais adequada para dar conta dos dados de onde provêm tais teorias (Searle, 1981:198-
199).
Para demonstrar mais claramente a afronta ao discurso austiniano e à concepção
pragmático-performativa de ato de fala elaborada por Austin, trago um trecho de S.A
em que Searle considera tal concepção performativa como um exagero de Austin, rei-
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vindicando o declarativo e o constativo das análises clássicas tão combatidas pelo filó-
sofo de Oxford:
5- S.A: De facto, a visão original de Austin a propósito dos performativos era que algumas
enunciações não eram dizeres, mas fazeres de um outro tipo. Mas neste particular parece
haver algum exagero. Um homem que diz “Eu prometo” não promete apenas, mas diz que o
faz. Isto é, existe, de facto, uma conexão entre dizer e os constativos, mas não tão estreita
como se pode pensar (Searle, 1981: 91).
Observando a heterogeneidade, que é constitutiva de todo discurso, posso perce-
ber o processo dialógico de embate entre o discurso formalista – discurso tradicional
da filosofia analítica – e o discurso antiformalista dos filósofos lingüistas. Considero,
pois, o discurso formalista como gerado em uma formação discursiva representacionista
– que desde os gregos considera a linguagem como representação do mundo (cf. Martins,
2004) – e o discurso antiformalista dos filósofos lingüistas como oriundo de uma for-
mação discursiva pragmaticista – que considera a linguagem como uma forma de vida,
uma ação, uma prática social. O discurso de Searle interpretando Austin, como um
discurso formalista, apresenta-se, portanto, como um discurso resposta ao discurso de
concepção pragmaticista dos atos de fala, uma resposta constituída no nível do
afrontamento discursivo.
3. SEARLE: O ANTI-AUSTIN
A escola retórica de Górgias idealizou uma técnica de invenção que partisse de
um antimodelo, e não de um modelo, tendo em Alcidamante, um discípulo de Górgias,
o pioneiro desta técnica de conceber seu escrito como uma reação a um determinado
antimodelo. (cf. Plebe e Emanuele, 1992: 36). Para Plebe e Emanuele há duas possibi-
lidades para a utilização do antimodelo: a dos escritos “contra”, e a de introduzir uma
oposição dialógica dentro de um mesmo escrito. Sobre a primeira tendência comentam
os autores (ibidem: 37): essa técnica revelou-se tão profícua a ponto ser com freqüên-
cia retomada ao longo dos séculos até os dias de hoje, mantendo-se o costume de
indicar a antítese já no título. Basta recordar, no humanismo, o Antibarbarus de Nizólio
contra a lógica aristotélica, no iluminismo, o Anti-Sêneca de Lamettrie, em nossos
dias o Anti-Édipo de Deleuze e Guattari.
Sem dúvida, a obra Speech Acts de John Searle não se enquadraria nesta primeira
possibilidade de manifestação da técnica do antimodelo, uma vez que, além de não
trazer a palavra obrigatória “contra” ou a palavra “anti” já no título, traz ao invés, uma
expressão austiniana (atos de fala). No entanto, desejo mostrar que Searle utilizou a
segunda possibilidade dentro da técnica do antimodelo, isto é, a introdução da oposi-
ção dialógica.
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Para Perelman e Olbrechts-Tyteca (1996: 419) o papel do antimodelo na argu-
mentação, como um “adversário que se deve combater e eventualmente abater”, é com-
plexo, uma vez que “a competição desenvolve as semelhanças entre antagonistas, que,
com o tempo, copiam reciprocamente todos os procedimentos eficazes”. Searle mostra
a competição entre antagonistas no que diz respeito a uma teoria da linguagem _ de um
lado os filósofos lingüistas, o grupo no qual Austin está incluído _ de outro lado o
próprio Searle e sua filosofia formalista da linguagem. Apresentada a natureza do de-
bate, ele define Austin como o adversário (4- S.A) a combater [o que estamos a tentar
provar é só que a afirmação geral de Austin... é falsa] e eventualmente a abater, ao
apresentar a superioridade da sua teoria dos atos de fala em comparação com a de
Austin [e que a teoria geral dos atos de fala que propomos, é mais adequada para dar
conta dos dados que provém tais teorias].
Desse modo, encontrados em S.A, os elementos prescritos por Perelman (1996:
419) para a identificação da presença do antimodelo retórico: a competição, o adversá-
rio, os cuidados com o antimodelo, posso dizer que a oposição entre o discurso de
Searle e o de Austin mostra como a teoria searleana partiu das idéias de Austin, utili-
zando-as como um modelo negativo. Se observarmos o repertório de argumentos fun-
damentais para Searle no seu Speech Acts, veremos que estes se contrapõem justamen-
te aos argumentos de Austin, referentes ao mesmo tópico. Vejamos como:
Austin, como o segundo Wittgenstein, contrapõe-se à concepção tradicional de
linguagem como a representação da realidade, quando através de sua concepção de ato
de fala, a linguagem passa a ser entendida como uma forma de ação (cf. Austin, 1962:
5). Searle, (1981: 34) contra Austin, destaca as noções de referir e predicar da noção de
ato de fala completo como asseverar, perguntar, ordenar, etc. Para ele, a mesma refe-
rência e a mesma predicação podem ocorrer na realização de atos diferentes. Desta
forma, o destaque de Searle para a referência e a predicação que se relacionam aos
objetos, independente das circunstâncias e do contexto, situa sua argumentação na di-
reção da noção designativa da linguagem, a mesma que Austin procurou, veemente-
mente, combater.
Austin, ao tentar responder a questão que se tornou a questão central da filosofia
sobre como uma sentença pode ter sentido, empenhou-se em demonstrar o critério de
sentido como uso na aplicabilidade dos conceitos, investigando o contexto sócio-cul-
tural, ou seja, a prática social concreta na qual são usadas. Por isso, ele diz que “é
sempre necessário que as circunstâncias em que as palavras forem proferidas sejam,
de algum modo, apropriadas.” (Austin, 1962/1990:26) Ou seja, as circunstâncias, o
contexto, a prática social são fundamentais para a realização dos atos de fala. Conse-
qüentemente, o ato de fala só poderia ser realizado e reconhecido no concreto da prá-
tica lingüística.
Searle (1969: 146) utilizou o discurso de Austin como antimodelo uma vez que,
para ele, a noção de significação como uso era a raiz de todos os males (cf. item 6.4 de
S.A: A origem dos erros: a significação como uso) para elaborar sua própria teoria que
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propõe uma distinção entre significação e uso. Desse modo, aplicando a técnica
retórica do antimodelo a sua pesquisa filosófica, Searle pode criar uma noção de
ato de fala atemporal, a-histórica, independente do contexto, vinculando-a as ve-
lhas categorias da tradição – referência e predicação – ao que denomina “ato
proposicional” (ibidem: 1969: 24, 23, 24). Searle então considera o ato de fala
como um evento intencional singular, abstraindo-o do fator que para Austin era
decisivo para a compreensão da linguagem: a situação concreta da fala.
Austin, ao contrário de Searle, enfatiza a imprevisibilidade, o malogro, o
mal-entendido, e a imprecisão como características da linguagem e para dar conta
destas imprecisões lingüísticas seguia a advertência de Wittgenstein para que não
buscássemos uma essência comum em meio a diversidade lingüística, pois quan-
do olhamos para a interação comunicativa concreta em que ocorrem os diversos
jogos de linguagem não encontrarmos algo em comum, mas semelhanças de famí-
lia (cf. Wittgenstein IF: 66)3 . Austin diz que [...] a crença na dicotomia
performativos / constativos que, como já vimos, tem que ser substituída pela idéia
de que há famílias mais gerais de atos de fala relacionados e sobrepostos parci-
almente (Austin, 1990: 122).
No entanto, enquanto Austin procura na situação lingüística real conceitualizar
os atos de fala levando em conta a sua realização concreta, a partir de suas infeli-
cidades4  (cf. Austin,1962), o locutor de S.A como um anti-Austin, rejeita tal estra-
tégia, resolvendo a questão das imprecisões da linguagem comum pela análise de
um caso “puro”. Vejamos a seqüência textual a seguir:
6 (S.A.): Mas esta maneira de ver, que sublinha a imprecisão dos nossos conceitos, e
todo o jargão com ela relacionado (cf.: “semelhanças de família”) deveria levar-nos a
rejeitar o projeto da análise filosófica; em vez disso, a conclusão a tirar é que certas
formas de análise, especialmente a análise das condições necessárias e suficientes,
implica possivelmente (em graus diversos) uma idealização do conceito analisado. [...]
Resumindo, trabalharemos apenas com um caso simples e idealizado (Searle, 1981:
75).
A escolha metodológica de um ato “puro”, que ocorre numa espécie de con-
texto situacional ideal, só é possível pela rejeição ao modelo austiniano; subtendida
na proposta de Searle de substituição da forma de análise do antimodelo para uma
nova forma paralela, uma vez que a imprecisão do antimodelo comprometeria,
conforme Searle, o próprio empreendimento da filosofia analítica.
3
 Abreviatura da obra Investigações Filosóficas de Wittgenstein.
4
 “Our performative utterances, felicitous or not, are to be understood as issued in ordinary
circumstances” (Austin, 1962: 22).
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4. O MITO DA LINGUAGEM NA ARGUMENTAÇÃO SEARLEANA
Pela análise de S.A, posso identificar o mito da linguagem através do princípio da
expressabilidade que orienta argumentativamente o texto de Searle. Na verdade; o prin-
cípio da expressabilidade segundo o qual tudo o que se quer dizer pode ser dito (Searle,
1969) é um poderoso argumento que conduz a interpretação pela qual o ato de fala
(considerado como a unidade básica da comunicação) (ibidem:16) e conseqüente-
mente, a linguagem (na tese de Searle um comportamento intencional governado por
regras) devem ser estudados por meio da idealização e da abstração.
Tal princípio é uma versão do mito da linguagem, pois é sustentado e sustenta a
tese de que a linguagem é uma forma de telementação. Por este princípio é possível
telementar, ou seja, usar palavras (dizer) para transmitir idéias (o que se quer dizer).
Basicamente a linguagem seria a relação entre idéias (que em Searle são colocadas
como intenções) e símbolos verbais, como apregoa a tese da telementação. O princípio
da expressabilidade é um argumento predominante no discurso searleano, que orienta
argumentativamente a construção teórica da sua filosofia da linguagem em S.A. Este
princípio orienta a escolha da sua problemática (ibidem: 3): qual a relação da lingua-
gem com o mundo?; a definição do objeto de estudos (os atos de fala) através do qual
essa questão primeira para a filosofia searleana seria estudada (Searle, 1969: 4); a
hipótese segundo a qual a linguagem é um comportamento intencional governado por
regras (ibidem: 16); e a estratégia metodológica de estudar o ato de fala ideal, abstra-
indo sua realização concreta.
Ora, este argumento orienta o texto de Searle da seguinte forma: se sempre lhe é
possível [ao locutor] em princípio, dizer exatamente o que teve a intenção de dizer
(ibidem: 18), também todo o ato de fala, realizado ou realizável pode, em princípio,
ser determinado de um modo unívoco a partir de uma dada frase, ou de um conjunto
de frases. Ou seja, o princípio da expressabilidade desenvolve a idéia que enunciação
de um ato de fala será literal, pela suposição de que o locutor está sempre falando
literalmente (pois tudo o que se quer dizer pode ser dito) e de que o contexto é
idealizadamente adequado.
Desse modo, a noção de literalidade, desenvolvida a partir do argumento enunci-
ado no princípio da expressabilidade, apaga qualquer possível consideração ao caráter
performativo do ato de fala (a força ilocucionária) que perde sua importância enquanto
fazer algo para tornar-se um mero dizer algo. O conteúdo proposicional passa a ser
aquilo que realmente importa no ato de fala, pois a além de invariável ele diz respeito
ao que se quer dizer (intencionalidade). Tudo o que se quer dizer pode ser dito (Searle,
1969) é um poderoso argumento que conduz a interpretação pela qual o ato de fala e
conseqüentemente, a linguagem devem ser estudados por meio da idealização e da
abstração.
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5. O “MEDO DA MORTE” COMO UMA ORDEM DE DISCURSO
Como um exemplo de prática discursiva, o discurso de Searle deixa ecoar as
vozes de toda uma tradição de discursos sobre a linguagem. Nesta tradição a lingua-
gem cotidiana é tida como imperfeita para a “descrição da realidade” de acordo
ainda as regularidades que cumpre a nossa razão descobrir, e um instrumental
lingüístico quase matemático, lógico é criado para cumprir essa função (Magro, 1999:
197). A persistência do mito da linguagem nas práticas discursivas que procuram teorizá-
la – seja na filosofia, seja na lingüística – permite a identificação do mito como um dos
elementos que constituem uma ordem específica de discurso nos estudos da lingua-
gem.
Para Fairclough (2001: 67), a articulação discursiva poderá ser observada a partir
da noção de ordem do discurso, termo usado por ele para designar a totalidade de
práticas discursivas dentro de uma instituição ou sociedade e o relacionamento entre
elas. Fairclough utiliza ainda o termo ‘elemento’ para as partes de uma ordem do dis-
curso. A relação entre esses elementos segundo essa análise crítica não é única ou
constante, mas pode ser ou tornar-se contraditória. No entanto, tais elementos podem
ser naturalizados e cristalizados em blocos relativamente duráveis.
Reconheço o mito da linguagem como um elemento de uma ordem de discurso
específica que tem influenciado as reflexões sobre a linguagem desenvolvidas tanto na
chamada ciência da linguagem quanto nas diversas filosofias da linguagem. Configu-
rando os diversos dizeres sobre linguagem, tal ordem do discurso que identifico neste
trabalho, denominando-a medo da morte, é marcada pelo desejo de circunscrever a
linguagem, aprisioná-la, dominá-la por meio de teorização, orientando deste modo o
que se escreve e diz sobre linguagem.
Além do mito da linguagem que, como Harris (1981) afirma, remonta às refle-
xões sobre a linguagem da antiguidade grega e molda nossa forma cotidiana de pensar
e falar sobre a linguagem, reconheço, como constitutivos do “medo da morte”, os se-
guintes elementos ou convenções discursivas: uma concepção estreita de linguagem;
a abstração e idealização da realidade lingüística; a retórica do formalismo; um ideal
de cientificidade e a apresentação da linguagem como meio para representar ou ex-
pressar a realidade.
Tais elementos delineiam o desejo de domar, de domesticar, de, enfim, teorizar o
objeto de estudo, fruto de tipos de convenções, acumulados nas diversas práticas
discursivas dos teóricos da linguagem e que funcionam como um receio de extinção: o
medo que temos de perder a estabilidade que os sentidos “amarrados” nos fornecem.
Considerar a linguagem em suas imprevisibilidades traz sempre o risco de ao final não
restar nada sólido (objetos, palpáveis, exatos, mensuráveis) em que nos apegarmos,
uma espécie de chão para nos apoiarmos.. O medo da morte nos estudos da linguagem
é, pois uma ordem do discurso que se caracteriza como a busca por regularidades,
abstração, idealização, recortes epistemológicos, o desejo “sensato” por eliminar toda
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inexatidão e toda a imprevisibilidade, a tentativa de evitar correr o risco de trabalhar
com um objeto desconhecido, como a eliminar o desconhecido em nós mesmos:a lin-
guagem.
O comprometimento de nossos discursos sobre linguagem com a ideologia
cientificista, embutida em nossas práticas discursivas, torna os elementos da ordem do
discurso naturalizados em convenções textuais no domínio da produção do saber aca-
dêmico sobre a linguagem. Tal naturalização de ideologias como o resultado de discur-
sos passados, reproduz suas estruturas condicionadoras nos eventos discursivos atuais.
Desta forma, nossos discursos sobre a linguagem continuam comprometidos com a
ordem do discurso tradicional na medida em que esses metadiscursos, construindo
relações de poder no domínio do saber acadêmico-científico, constituem também as
identidades de “cientista” e de “filósofo”, “teóricos” da linguagem distanciados das
preocupações sociais do seu tempo.
Um modo de desmitologizar a linguagem e desnaturalizar essas ideologias tradi-
cionais é tomar consciência da própria existência desses mitos e dessas ideologias.
Como indica Reddy (apud Magro, 1999), a consciência do paradigma que preside nos-
sas ações em conversações na e sobre a linguagem pode nos tornar também conscientes
das influências que elas exercem sobre as atividades teóricas do domínio das investiga-
ções sobre linguagem. E posso acrescentar, pode nos tornar conscientes de nosso papel
na mudança social.
Mas, uma vez que toda mudança social passa por uma mudança discursiva, é
preciso desestabilizar os elementos da ordem discursiva para provocar reconfigurações
na ordem do discurso atual ou o surgimento de uma nova ordem do discurso. Portanto,
a maneira problematizadora como são articulados os eventos discursivos em subáreas
diferentes dos estudos da linguagem aponta para as mudanças na ordem vigente ou
para uma nova ordem no discurso em torno da linguagem. Podemos, portanto, usar as
nossas próprias pesquisas sobre os discursos teóricos sobre a linguagem para
problematizar as convenções e, desse modo, redesenhar as práticas discursivas.
A linguagem somos nós, diz Rajagopalan. Justamente porque a linguagem é a
nossa forma de vida, o estudo da matéria linguagem pode e deve contribuir para as
mudanças sociais. Para isso, o questionamento das “verdades” teóricas sobre a lingua-
gem constitui o desenvolvimento prático de uma consciência lingüística crítica ou
uma prática de intervenção que pode contribuir na educação lingüística de todos os
alunos, e fornecer-lhes o conhecimento para iniciar mudanças em suas próprias prá-
ticas discursivas, e nas práticas discursivas de sua comunidade (Fairclough, 2001).
Pretendi com esta análise de Searle interpretando Austin, como uma problematização
dos discursos tradicionais sobre a linguagem, fazer coro junto às vozes que conclamam
por essa consciência lingüística crítica
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